
PSEFEITURA MUN ICIPAI OE ATTO AI,EGf,E DO PINOARÉ. MA
Av- João Xxlll, S/N -Centro
CNPJ: 01 .6'l 2.E32,/0001 -21

aTÂ DE REGTSÍRO DE PREçO N. 02312023

ATA OE REGISTRO DE PREçO que entre si cêleb.âm
O I\4UNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA.
poÍ inlermédjo da SECRETARIA MUNICIPAL OE
SAÚDE OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ E A
empresa s BEZERRA PIAUILINO MOTA. CNPJ N.
29.712.959.0mí -31, tendo por objêto REGTSTRO DE
PREçOS para Íutura e eventual prêstaçáo de serviços,
sob demândê, pa.a rcalizaçáo de exames, do tipo
analse crlopatologa e analomopatologra.

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PTNOARÉ - MA, por intermédio da sua SECRETARTA
MUNICIPAL DE SAÚDE, sêdiadâ nâ sediâdâ nâ Av. João Xxlll. S/N - Centro, AIlo Alegre do
Pindaré/MA CNPJ Nô 01.612.8320001-21, com obediênciâ geralâ Lei n" 10,520 de í7107/2002, pêlos
Decrelo3 no 1O.OA|2O19 de 2Of,]l2O'19, n' 7.A92l2O'13 e subsidiadamenlê pole Lei no 8.666 de
2í106/1993 (e suâs alteraçóes postêrioíes), neste alo representêdo respêctivamêntê pela sua Sêcrêtária
l\4unicipal de Saúde Sra. THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira, PoÍtadora do RG no
36252852008-0/5SP-MA e inscrita no CPF sob o n' 050.978.283-30, doravante denominâdo
CONTRATANTE, e de outÍo lado a empresa S BÊZERRA PIAUILINO ÍtiOTA, inscrita no
CadastÍo Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ sob o no 29.712.959.0001-31, com sede na
Avenida Ulisses Guimarães. S/N, Baino - Centro, Arame/MA, CEP 65.94$.970, Telefone: (99)
988278361, êmail: svaÍlamotta(Aomail.com, representado legâlmente por SYARLA BEZERRA
PIAUILINO OTA brasileÍâ, portadora do RG ô'2051994 +l e nscrrta no CPF sob o no 925.053.093-
53 e seu valor Íegistrado na cláusula segunda dê3ta ata, considerando o julgamênto da licitaÉo na
modâlidâde PREGÃo ELETRÔNICO SRP No 026/2023, PÍoces60 nó ?p,6t2023, bem como a
clâssiÍic€çáo da proposia ê a rospêciivâ homologaçáo, RESOLVEM r6gistrar o preço da emprêsa, nâs
quantidadas êstimadas anuâis, de acordo com a clêssificação por elâ alcançada no item, alendendo as
condiÇôes prevrstas no lnslrumento Convocatóno Termo dê Reíêíência e seus anexos e as constantes
destâ Ata dê Rêgisho de PÍeços. pâra foÍmaÉo do SISTEMA OE REGISTRO DE PREçOS - SRP
deslrnado a contrataçóes futures suleitendo-sê es pârtes às normas conslaôtes das Leis ê Dêcrêtos
supracitados e em conformidade com as disposiÉes a sêguÍ.

í.1. O obleto IMEDIATO do presenle rnstrumenlo é dê rêgistraÍ o preço unilário obtido na licitaÇão
PREGÃo ELETRÔNlco sRP n.026/2023i enquanto o objeto MEDIAÍo sêrá o Registro de Preços
pâra Contraiação de empresa para prê9tação de sêrviços, sob demanda, pata rêalização de
examês, do tipo anâlise cilopatologia e anatomopatologia, constantes do aludido TeÍmo de
Referência que acompanhou o Editâl da citadâ licitaçáo ê que orâ o integrâ.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

SÉGUNDA . OA DA EMPRESA

2,í. EmpÍesa vêncedora:

ErE{!r!: S BEZERRA PIAUILINO MOTA, inscrita no Cadaslro Nacionel do Pessoa Jurldiq€ - CNPJ
sob o n" 29.712,959.0001 -31 .

Endêrcço: Avênida Ulisses Guimarãês, S/N, Bairro - Centro, Aramê/MA, CEP 65.94s970.
Telefone: {99) 988278361
E-mâil: §rg4êtrgEêí@str3iEglt
Rêpresentântê legal: SYARLA BEZERRA PIAUILINO MOTA
RG 2051994 - Pl
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CPF:925.053.093-53
Lotêsr 0T e 02.

2.2. Plânilha DemonstÍâtivâ dê Prêços.

LOTE I. EX/\ME§ CTÍOPATOLOGIA
ITEM II ND oro Totar (R$)

1 TOXOPLASMOSE IGIVI E IGG UNID 2000 54 00 108 000 00

2 UROCULTURA UNID 2000 35.00 70.000 00

3 CITOIIIEGALOVIRUS IGG E IGNI UNID 2004 45,00 90.000 00
PSA LIVRE E TOTAL UNlO 1500 19,00 28.500 00

5 HOR[4ONAL E§TRAD OL UND 2A 2.40 48.00

HOR[4ONAL FERREÍINA UND 2A 2,40 {8.00

T OOSAGÉM FERRO UND 2A 2,10 .18 00

8 GE TOTAL UND 2A 2.40 ,+8 00

9 IGE ESPECIFICO UNO 20 3.20 64 00

10 IMUNOBLOBULINA E IGE UND 2A 64 00

11 DESIDROGENASE LAÍICA L]ND 2A 1.85 37 00

12 DOSAGEM DE ACIDO FOLICO UND 20 r6c 32.00

13 HE[lOGLOB NA GLICADA UND 20 10.0c 200 00

11 DOSAGEM VITAI\,4INA C UND 2A 8,!0 160,00

15 DOSAGEI\,4 DA HOMOÇlSTEINA UND 20 8.00 1ô0.00

16 FIBRINOGENIO UND 35.20

17 SATURAÇÀO DA TRANSFERRINA UND 2A 2.AA 40,00

18 SOROLOGIA PARA CHAGAS UND 2A 14204

19 SOROLOGIA PARA EBV UND 20 5,59 111.80

20 I]OSAGEM FOSFORO UND ?o r.5!

21 ANTI ÍPO UND 20 5,50 I10,00

22 ANTI TIREOGLOBULINA UND 2A 554 110,80

23 TIREOGLOBULINA UND 2A 456 9t 20

24 UND 2A 200 .10 00

25 DOSAGEM CORTISOL SANGUE UND 2A 56,00

2ti DOSAGEÍI4 SELENIO UND 2A 2,011 40,00

21 DOSAGEM ZINCO UND 20 2.00 - 40,00 __
OOSA6EIú COBRÊ UND 2A 2.AO 40.00

29 DOSAGEI\I ESTRONA UND 2A 384 76,80

30 HOR[,]ONAL FSH UND 2A 88 O0

31 AÇTH UND 2A 3.36 67.24

32 HOMA IR UND 20 4.!rl 80.00

33 HORI\TIONAL L H UND 20 7.90 158,00

34 HORIIIONAL PROLÁCTINA UND 2A 7 9rl 154,00

35 FORMONAL Í3 UND 2A 7 1l! r58,00

36 HORMONAL T4 UND 2A 7,!tr 158,00

@cPUPI\,MP/MA
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I 39 I HoRMoNAL TSH

794

790

7 9rl

HORMONAL VITAIIINA 812

HORMONAL VITAMINA D

VALOR TOTÂL LOTE I

IÍEM

COLECISTECÍOIúIA. BIOPSIA

BIÓPSIA DE LESÔES DA PELE

úArúA PÉÇA ctRURGtcA - BtoPStA

HISTERECTOI'IA T'EÇA CIRI,JRGICA

rr'rr)()sc()l]lo BIOPSIAS

: Blaesra 

- 
-

FRAGMENTO DO COLO DO UTERO
COLPOSCOPIA - EIOPSIA

,ô--r-rea ] --l'.-
R3 300.000,00

UND

UND

2A 7.90 I 158.oo

UND

UND

VALOR TOTAL LOTE Í
VALOR TOTAL ESTIMAOO

@023 CPUPMAÂP/MA

3.1. Páíâ a presente contratsção íoi rnstaurado procedimênto licilatóÍio com fundamento nâs Leis no

10.520/02 e no 8.666/93 e nos Dêcrêtos n' 7.892/2013, n" 10.024/2019.
3.2 Reqularmente convocado para retiraÍ a solicitação de êmpenho. o Íomecedor cumprirá fazê-lo no
prazo máxmo dê 0.3-1!Íê§l-d!ê§. pÍoirogável por uma única vê2, se houvêr justiÍicativa acêiie pêlo

cana de preposiçáo ou
expressamant€ o seu

a assinaluía na Ata de

PMAAP, sujeitando-se às penalidâdês legalmenie estabelêcidâs.
3.3. O fornecador Íca incumbido de âpresêntar procuração, contrato social.
documenlo €quavalentê (original ou cópia âutenticada), que designe
Íepresentante habrlitado pârâ relrÍada dâ solicitaÉo de empenho.
3.4. A assinatura de Íêcebimento oo verso da solicitação de empenho ou
Reg6lÍo de preços supíe a necessidade de coTvocâÇáo.

4,1. O íegistÍo de preço constânte desla Ata, ílrmada enlre a PiúAAP e a empr€sa que apresentar â
proposla classÍrcada em 1o lugar em consequênciâ do pÍesente ceÍlâme- terá validade pelo prêzo de

12(doze) meses conlados a pârtiÍ da assinatuía dâ ARP pelo Ordenâdor de Despesas e a clâssiÍicâda

em primeiro lugâr.
4.2. OuÍânte o prâzo de vâlidâde da ARP, os órgãos signalários nâo í caráo obrigados a adquidr os

materiais exclusrvamênte pelo SRP, podendo realzar nova licitação quândo julgâr oportuno e

conv€nientê. ou mesÍno proceder às aquisções por dispênsa ou inexigibilidádo se íoÍ o caso. nos

teÍmos da lêgislaçáo vigênte, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indênzação à§ empÍBsas

signatánas do SRP.
4.i. Na hipótese do ltem 4.2 caso o pÍeço resultante da lcitação, dispensa ou inexigibilidade seia igual

ou superior âo constantê no Sstema dê Registro de PÍeços, o órgáo fica obrigado a adquirir os

materia s iunto à 6mprêsá signatáÍia destê lnstrumento, eis que esta lem o dÚeito de prêf€rênciâ'

4,4. A partir da vigênoa da Ata de Registro de Preços, o lornecedor se obriga a cumprh, na lnlêgrâ

todas as condçõei estabelecidas, ficando suieito, n€lusive, às penâldadês pelo descumprimento dê

qualquer de suas cláusulas.

LOTE II- EXÂMES ANÁTOMOPA

135.000,00

27 20A.OO

135-90030

400 I l§s.00 142 00n,0n

575,00 230.000.00

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRA

CLAUAULA QUARÍÂ - DA VALIDADE DA ÂTA DE



PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÀtIO ATEGRE DO PINDÀRE

Av. João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

CúUSULA QUII{ÍA. DA ADI'I]{ISTRAçÃO OA ATA DE REGETRO DE PREqOS

5.1. A GeÍência da Ata de Reg stro dê Preços Ícãrá a cargo da PMAAP conÍonne Decreto Munl€ pal

coíespondente, nos termos das normas que regem a matéÍia e normatizâÇÕês rnternâs.
5.2. A Ata de Registro de PreÇos onunda dêste cename. duÍante sua vrgência. desde que previamente
âulorizâdâ pelo órgão gerenciador. poderá ser ulilzadâ por óÍgãos e entidádes da Admin slração
5.3. Os orgâos ou entidades rnteressados na ut[zaÉo da Ata de Reg stro de PreÇos deverão
encaminhar solicrlação previa ao óÍgáo gerenciado,Dcpaa(aÍnento Adminislralivo
5.4. A utilização desta Âta poí outÍo órgâo ou êntidade fica condicionada aos sêguintes
pressupostosi
â) Não-compromctimento dâ capacidade operacional do íornecedoí
b) Anuência expressa do fornecedor
c) Náo exceder â 50% (cinquenla por cento) dos q!anlitativos do lotê do instrumênto convocalóno,
5.5 O quant[atrvo decorrenle das adesões à ata de regsko de preços não poderá excedeÍ. na
lolalldâde, ao dobro do quantltativo de cãda ilem registrâdo na ala de registro de píeços paÍa o
órgáo geÍenciador e óÍgãos participantes, independente do número de órgãos não partic pantes que

LÁ SEXTA. DO

6.'1. Os preÇos registrados para a empresa signatária desle nstrumento são âqueles conslantes na
Plan lha Demonstratva de Preços.
6.2. Em cada íornecimento, o prêÇo total será o produlo do preÇo uniláro ora regislrado mulliplicado
pela quantidade que se desela compraÍ.
6.3. É vedado qualquer reajLrste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de
apÍesenlaçâo da pÍoposta. excelo por forçâ de legislação ulterior que assim o permita.
6.4. Visando subsidiar eventuâis Íêvrsôes, o órgáo gerenciadoí realzârá nova pesqu sa de preços.
6.5. No preÇo ÍegislÍado estão ncluidas todas as despesas relativâs ao obleto (tributos, fretes, seguÍos,
embalagens, encargos socia s eic )
6.6. A revisão de preços ocoÍrerá coníorÍne artgos 17. 18 e Tg do Decreto n 7.892/2013 e cláusulas do
edital.

7,1. o recebimenlo provisório ocoÍrerá no momenlo da entrega dos materiais âo Fiscâldo Contralo quê
vê ticará â quâlidade dos matêrieas prestados ê conÍÍontará a quâlidade entregue com o espêciíicâdo
no Termo de Reíerência.
7.2. O rêcebinento deÍinitivo deveÍá ocoÍer após â entrega dos mâteriêrs.
7.3. Em se veriíicêndo vícios ou deíeilos nos materlais, o fornecedor será anformado paÍa corrigi-lo
imedratamenle, Íicândo nesse peíiodo inlenompida a contagem do prazo para recebimento definilivo.
7.4. A inioÍmaçáo ao lornecedoí sobÍe vicros ou deÍeilos na enlÉga dos maleriars seÍá realzada pêlo

7.5. Em Íelâção â eventuais decíéscirnos, náo se âplicâ a regra contida no Aí1. 65, §2", inciso ll. da Lei
n' 8.666/93, podendo os órgáos adquirir quantidade infêÍior âo eslimado, sem necessidade dê
anuência da signaiária da ARP.

CúuSULA OITAVA - BO LOCAL E PRAZO OE ENTREGA l
8.1. A êmpresa vêncedora deverá efetuar a entrega do Objeto conÍormê Íêrmo de Referôncia

ara dô RôgisrÍo dê PÍêço no 023/2023 Pregào Eler.ónico sRP n' 026/2023 - CPÚPMA p/MÀ
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da ARP provrdenciará a
empresa para pÍocedeÍ a

Íetirada do mesmo.
8.2.1. A notificêÇáo poderá ser feita diretâmente na sede da empresa, por fac-simile ou e-mâil,
coníorme inÍoÍmaçôes conslanles na proposta.
8.2.2. Caso a notríicação ocorra diretamente na sede da empÍesâ, â mesmâ poderá ser acompanhadâ
da SolicilâÇão dê Empenho/ordem de seNiÇo.
8.3. Receblda ê notiíicaÇáo, a eÍnpÍesâ teíá 03 (três) dias úteis parê retirada da Solicitâção de
Empenho/ordem de servrço.
8.4. A retrrada da Soliciiação de Empenho/ordern de serviço somente podeÍá ser efeluada por prêposto
ou representanie da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem
como. do respêctivo doLJmento de idenlifi.açáo
8.5. Os serviços poderão ser executados no horário de expedientê, clesde que a ernpresa mantenha os
locais onde foram íêalizâdos os seíviços srnalzados e em bom estedo de |mpeza, paÉ que os
úsuários dos locáis onde os seíviços es1ão sendo realizados soÍÍam o menoí transtomo possível.
8.6. Os seÍviços não poderão prgludicar o fluxo dos pedestres e vêículos.
8.7. SeÍão de inleira rosponsabilidade da contralada as despesâs corn pessoal, impostos, alimêrtaÉo,
trênsportê e materiâ|.
8.8. O foÍnecimento será realizado de acordo com as necessidades da PMAAP.
8.9. O fornecrÍrento será recebido pÍovisoriamente paÍa veriíicação de coníormidade dâ quanlidade e

da qualidade;
8.10. O Íecebimento dêfinilivo dar-se.á coníoÍme âpresentado no Íermo de Reíerênciai
8.10.1. Em se veriícando problemas na entÍega dos servrços, a emprêsa será inÍormâda pâÍâ corÍigi_

los, ficando nesse periodo interrompida â conlâgem do prazo para recebimenlo deÍnitivo,
8.í1. Os serviços, a cada aquisição, devêrão ser executados dê uma só vez no local indicãdo no ltêm
8.8 dêsta Alâ, todaviâ. na hipólese dê ocorêncâ de íato superveniente à datâ de apresentâçáo da
propostâ, ensejador da aplicaçáo dâ Teona dâ lírprevisão, devidâmenle comprovado e âêeito pêla

AdministraÉo, a execução dos serviços poderá ser írácionada e/o! proíogâdâ.

9,1. lúanter, duranle a vigência da ARP, (odas as condições de habillação exigidas no edilal de
licitâção respectivo.
9.2. Execular fielmente o objelo dêstâ Ata. conforme Termo de referência, comunicando
imediatâmente, ao representante legal do órgào gerenciador ou sgnaláío qualquer fato impedilivo de

9,3. Rêsponder às notúicações no prazo estabelecido
9,4. Não âssumir obrigações que mmpromelam ou preiudiquem a capâcidade de íomecimento ao

órgáo gerênciâdor e âos ó.gãos pârcêiros
9,5. Responsabilizâr-se por lodos os impostos, sequíos, laxas e encargos decorÍentes do objelo do
presente instrumênto;
9.6. Atender todâs as condições de hâbilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei no

8666/1993.
9.7. Fornêcer teleíone, e-mail e endereço para notiÍicaÇóes e atendimenlo dos serviços que suÍqiíem.
9.8. A Conlratáda deverá indicar um píeposlo corn competência para tomar decrsóes em nÔmê da

conlratada em assuntos relacronados a execuÉo do contÍato, especialmente no cumpÍimento das
detêrminaçôes do Íiscal do contrato.
9.9. A ConlÍatada e responsável pelos danos causados ctúetamente a Contratante ou a lerceiros,

decorrefltes de sua culpa ou dolo na execuçáo do conlrato, não excluindo ou reduzjndo essa

responsabilidâde. a Íiscalização ou o acompanhamento do conlÍato pelâ Contratante.
9.10, Cabe a CONTRAÍADA atender prontamente a quaisqueí exigências dá fiscalizaçâo inêrenles ao

objeto do Contrato, sem que disso decorra quálquêr Ônus parâ â CONTRATANTE, nâo impiicândo a

atividadê dâ Íiscalizaçâo sem quâlquer exclusâo ou reduÇâo dâ rêsponsabilidâdê da CONTRATADA'

Aa de Regislo de Prêço n" 023/2023 - Preqão Elelónico SRP .o 026/2023 CPI-/PMMP/MA

pREFEtTURA MUNtctparDE atroÁtEGRE DoptNoaRÉ MA
Av. João Xxlll, S/N -Cêntro
CNPJr 01.612.832/0001-21

9.2. A cada fornecimento ou peÍiodo, o órgão gerencador ou aderenle
expedrçáo da solicilaÇão de empenho ou documento similâÍ e notifcará a

W
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PREFEITURÁ MUNICIPÁLDE ÁTTO ALTGRT OO PINDÂR€ MA
Av- Joâo Xxlll. S/N - Centrô
CNPJ: 01.6'12.832/0001'21

inclusivê pêrante terceiros, poÍ qualquer íegularidade e na ocoírência des1a.
Íesponsab lidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

CúUSULA OEZ . ô§RIGAçÔES €SPECIÂ|§ DO ÓRGÃO GERAiiCIADOâ

10.1. GeÍencrer a ARP nos moldes do Decreto n.7.892/2013.
í0.2. NotncaÍ o Íomecedor para verificâr o seu aceite em caso de fornecimento para óÍgãos âderenles.
10.3. Encaminhar cópiâs da ARP âos órgãos âderentes.
10.4.í. Caberá âo órgão aderente a aplicaÇão de penalldade ao fornecedor em caso de
descumprimenlo das cláusulas desta ala. devendo ser encaminhada cópia para conhêcimento da
decisáo de aplicâção dê pênalidâde. ao Íiscal da ARP
í0.6. Câncêlaí, paícialou lolalmente, a ARP.

LA ONZE - DA

11.'1. Os óÍgàos signatários Í scalizaíâo o exato curnprimento das dáusula§ ê condiçoes eslabelecidâs
no presenle rnstrurnento.
íí.1.t. A omissáo, total ou parcial. da fiscalização náo exrmirá o Íornecedor da iniegrâl
íesponsabilidade pelos encaígos quê sâo de sua competência.
11.2. Cada órgão pâdicipanle ou aderente deverá rndrcar o iscal-gestor do conlralo
't'1.3. SeÍá Gestora da Ata de Registro de Preço o servidor a seÍ indicado atrâvés de Oecrelo Mun cipal.

-êiÃusur-r ooze - oo c

12.í. O Íêqistro do Ío.necedoí será cancelado quandor
a) descumpÍir as condiçôes da ata de ÍegistÍo de pÍêçosl
b) náo retirar â nota de empenho ou instrumento equivalentê no pÍazo eslabelecido pela Admin slração,
sem lustificatrva acêitáveli
c) nãô acertar reduzir o seLr preÇo reg strado, na hipótese deste se lornar superior àquelês pralicados

d) sofrer sanÇâo pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Ler n" 8.666, de 1993, ou no ârt. 7'
da Lein'10.520. de 2002
12.'1.1. O cancelamênlo de registÍos nâs hipóieses pÍevrstas nas alinêas a, b e d do item anlêrior será
íormalizado por despacho do órgão geÍenc ador, assegurado o conkâdiiório e a ampla dêíêsâ.
12,2. O cancelamenlo do regrstro de preços poderá ocoÍer por íato supervenlente, decorrenle de caso
Íorluito ou íoíça maLor, que preludique o dmpÍimenlo da alâ. devdamente comprovados e iustificados:
â) por Íazão de interesse público; ou
b)a pedido do Iornecedor

TRÉZ E - DO PAGAIIENIO

13.1. O pagamento seÍá eíeluado med ante ordem bancária emitrda em favor da empresa coniralada,
na estrlta oÍdêm cronológrca da data de sua exigibi|dâde, no pÍazo máxirno de 30 (trinta) dias, a partir
da dâtâ de entíega da Nota Fiscal, a ser processâda em duas vaas com todos os câmpos preench dos
discÍiminândo valor unitário e total do ilem sêm râsuras e dêvidamente âtestada pelo servidoÍ
íesponsàvel pelo receblmento do bem, conslando, ainda. o número do banco, da agênciâ e da conla
corrente ondê desela receber seu crédito.
13.2. A câdâ pagamenlo seÍá vêÍificada a situâção de validade dos documenlos exigidos na
habilitação.
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PREFEITURÁ MUNICIPÁI DF AIÍO ÀLtGRt DO PINDANÉ MÁ

14.1. O documento de cobíançâ (Nota Fiscal, Falura. etc) deverá ser encaminhado ao ór9ão
comprador. que leá o phzo de âte 30 (trlnlâ), na Íoíma eslatuida no Arl 40. XlV, a . da Lei n"

8.666/93. ou interromper o píazo. no caso de qualquer incorreção detectada.
14.2. O docurnento de cobíanÇa será eÍnitrdo em none do óígão compradoÍ, sem emendas ou íasuras,
fazendo mençâo expressa ao número dã SolcilaÇão dê Empenho e contendo lodos os dados da

14.2.í. O númeío de nscriÇâo no CNP.I da empresa deverá ser o mesmo da documentaçáo
aprêseniada para habilitaÇão, da PÍoposta Comerciâl e do documento de cob'rânça, que serviu de base
para em ssão da Sohc tação dê Empenho.
'14,3. Todos os líibuios rncidentes sobre os produtos ou seÍvtÇos devêrão estaí nclusos no valoí total
do docunrento de cobrança observada a legislação lrrbulária aplicável à especie.
í4.4. Qualquer alteração de dados bâncários somefle seíá pennitda desde que efeluada ern papel

timbrado da empresa, âssinada poí repÍesentante legal, dev damenle comprovado por documento hábil

e êncâmrnhâdo ao órgào compÍâdor, ântes do processâmento do respect.vo pagamenlo.
14.5. No documenlo de cobrança não deveíá constâr descr ção eslíanha ao constante da Solicilâçâo
de Empenho ê Termo de RefeÍênciê

Í..çtS§, ur.r iitiíü'É. ore eÀri:iõÊê roúusrneriúas . 

-l:,,J
15.1. Nos teÍnros do art 70 da Lei no 1O.52O|2OO2, Í caíá impedida de licilaÍ e contratâr com a unlâo.
Estaclos Distrito Fêdêral ou lvluncípros a será rnformado â PiÚAAP os sistêrnas cle cadaslrâmento de
fornecêdores â qle se refêÍê o incso XIV do âÍt 4'da mesma Lei. pelo prazo de até os(cinco) anos.
sem píejuizos das multas previstâs nesle Edúal e das demâis penalldades legâis, a licitante quê:

a) Não assinar a Ata de Regislío do Prêços, quando convocada denlro do prazo de validade de sla
proposta
b) Nào retríar a ôota de empenho, quando convocada denlro do pÍazo de vagência da Ala:
c) Apreseniâí docuírentaçáo Íalsai
d) Dêrxar de apresenlar documentos exigidos para o certamei

Àlà de Rêr'tÍ. d" %Ç" " orrú,3 P 
"sáô 

Frêl@re sPP;:;ô"o2r CPUPí\,1AAo MÂ

Av. João Xxlll. S/N. Csntro
cNPJ: 0 í .612.832/0001 -21

13.3. Em €xislindo documento com prazo de validade voncido ou irregLrlar, o fornecedor seÍá notificado
para rcgularizaÍ .

í3.4. o fomecêdor, dêpois de nolíicado, lerá o prazo de 15 (qurnze) dias para proceder à
ÍegulaÍizaÇão. Findo o prazo, em não se meniíeslando ou não regularizando, o fato deverá ser
cerlfrcado ê comunicado ao Departâmênlo Adminislrativo do órgáo gêrencrador para as providências
cabíveis.
í3.5. Caso a documenlaÇão esleja disponÍvel na inlernet, o própÍio órgáo srgnalário poderá baixá-la e
cârrear paTa os aulos, senr nêcessidãde de comun car o falo ao foÍnecedor.
í3.6. Junto âo corpo da Notâ Fiscál é recomendâdo que o íornecedor laça constâr, pâ.4 íins de
pâgâmento, o nome e númeÍo do bânco, dâ âgêrciâ e dâ conla conente, âss m como se disponível, o
túínerc do íac-similê
13.7. a adjudrcatária não podeÍá apíesentar nota fiscal/faluía com CNPJ diverso do íêgistíaclo na Ala
dê Rêgisiro de Preços.
13.8. A nota Íiscal/Íaturâ apíêsênlada êm dosâcordo com o €slaDel€cido neste Edital, na nota de
empêoho, nâ Ata de RegislÍo de Preços ou com quâlquer ciÍcunslância que desâconselhe o
pagâmênto será devolvrda à adiudicatária € nêstê caso o prazo pr€visto no subilem 13.1. será
interrompido. A contagem do pÍazo previslo paÍa pagamento seÍá rnicrada a partiÍ da respectrva
regularização.
13.9. Nenhum pagamenlo seÍá eíetuado à âdi!dicaláía enquamo pendente de liquidâção qualquer
obÍrgação. Esse íato ôáo sêrá geíador de direilo a Íeaiusta menlo de pÍeços ou à atualização
monetária.

OUATORZE - DE FATURAMENTO

s BEzERRA \."d6&''n"
prnurrruo li',li'i# '
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ê) RelaídaÍ, Íalhar ou lraudar a êxêcução da obriqação assuÍnida;
0 Não mantivor a propostiai
q) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
í5,1.í. Com fulcro no arligo 7" da Lei n" 10.520 ê nos arligos 86 e 87 da Lei n.8.666/93, a
adjudicalária Íicaíá sujeita, no caso de atÍaso inlustificado, assim consideÍado pelo Adminiskação. de
inexecução lotal ou parcial da obrgaçáo, sêm prcjuizo das responsabildades civil e criminal,
assegurâda a prévra e ampla defesâ, às seguinles penalidades:
a) adve(ênciai
b) mulla de:
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adludicado, no caso de âlraso iniusttíicado pâra atendimento
dos prazos estabelecidos pela Administração para âpresentaçáo de documentos ou assinalura e
devoluçáo da Ata. Caso o alraso pâra assinatura e devolução da Ala seja superior a 10(dez) dias, e a
cnténo da AdmlnisÍação, poderá conflgurar inexecução lotal da obrigaÉo assumida, sem pêuízo da
rescisâo unilateíal da avença:
b.2.) 0.s%(meio por cenlo) sobre o vâlor constanle da nota dê empênho, no caso dê atraso jnjustificado
para enlrega do oblêto, ate o liírite de 10% ldez por cênto). Após 20 (vinte) dias, e a cÍitéÍio da
AdminislraÉo. podeÍá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar. nessa hapótese.
inexecução parc al da obrigação assumidal
b.3.) 3% (lrês po. cenio) ão dia sobíê o vator do bem, no câso de airaso injustificado páÍa substituição
do objeto quê apresentaÍ deÍeilos de ÍabícaÉo duranle o período de garanlia, limilada a incidência de
1o(dêz)dias. Após esse pÍazo, e a cíitério da AdminishaÇáo, poderá conÍigurar inexecução parcialda
obrigaÇão assumidâi
b.4.) 40% {quarenlá por cenlo) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por peÍíodo supeíor ao
pÍevisto nâ alineâ "b 3 i

b.5.) í0% {dez por cento) sobre o vâtoÍ lotal adjudrcado. no caso de nâo aceitar mânter o compromisso
assumidô quanlo aos preÇos registÍados, ou êm caso de inexêcuÉo totat dâ obrigação âssumida;
c) suspensão temporária do direito de participâr de licitaçáo e impedimento de co;lratar com o pl\,{AAp
pelo prâzo de alé 2(dois)anos;
d) declaÍaçáo de inidone dade paía licitar ou contratar com a Administracão púbtica.
15,2. O valoÍ da multa. aplicada após o regutar processo ac,ministrâlrvo, serâ descontado dê
pagamenlos e-ventuâlmente devidos pelo pÀ4AAp á adjudicatána ou cobrado judiciatmente por meio da
Procurádoria Gerâl do lVunlcípio.
15.3. As sançõês previstas nas alineas a". "c e "d" do subitem 15.1.1 podêráo ser apticédâs,
cumulalrvárnente, à pena de multa
í5.4. As penalidades previstas nâs âlíneas c" e.d" do subitem 1S.1..t lambém podeÍão ser aplicadâs à
adjudicalaria ou ao llcrtanle, conÍoÍme o caso, que tenha soÍrido condenaçáo definitiva por Íraudar
recolhimênlo de kibulos. praticar âlo itícito visando a ÍiustraÍ os obielivos d; licitâção ou demonstrar
não possuir idoneidade para conlíalar com a AdminrsÍâção.
15.5. Se a conlíatâdâ não procedeÍ ao rêcothimento da muttã no prazo dê S (cinco) dias útêis contado
da intimaÉo por pafte dá PI\,4AAP. o respectivo valor sêrá encamrnhâdo paÍa execução pelâ
Procurador â Geraldo lúunicípio
15.6. Do alo que aplicar â penalidade cabêrá recurso, no prazo de 05 (cinco) drâs úteis, â contar da
ciênciâ dâ intrmâÇão. podendo â Adminislração reconsideraÍ ou nâo sua decisão ou nesse prazo
êncâmrnhá-lo devidamênte iníoÍmado pára a áprêciação e dêcisáo superior, dentro do mesmo prazo.
15.7. Serão publicadas na lmprensa Oíicialas sanÇóes adminisralivas previstâs no subitern 1S.1.1, c,
d, desta ARP, inclusivê a reabiltaçáo perantê a Admln straÉo púbticâ
15.8. O Possível órgâo aderênte a ARp será o íesponsáveipelas sanções adT.inisÍatrvas apticáveis ao
Iornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesia ARp, de acordo com o que precêitua a Lei no
1O.52Ot02. no 8.666/93 e pelos Decretos no 7.A9?,2013, no 3 555/00 e resimento intêmo

I
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16,1. Esta Ata do RegisÍo dê Preços vincula-se às disposiçô€s contidas nos documentos a segúir
espec Írcados, culos leores sáo conhecidos e acatados pelas partes:
a) Edrtal de PÍegão ElêtÍônico SRP n' 026/2023 - PÍoc. 29612023. TeÍmo de Referência que

acompanhou o edilál;
b) Proposta escrilâ do foÍnecedoÍ ou negociação/recomposição de preÇo

c) Atâ da Sessão Pública.

Fothasn"_lf{'

pRtFtlTURA MUNtctpat DE atroaLCGRt DoptNoaRÉ MA
Av. João Xxlll, Sm - Centro
CNPJr 01.612.832/0001-2í

18.1. As correspondências expedrdas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste
instrumenlo e o assunto especíÍico da coíespondência
18. í.1. As comunicaçóes feitas ao órgão gerenciador deveráo ser endereçadas à:

L erg§ldenre !!!c4tci. si n. q94ro Alls 4car. !9!l!qal9 U4,

DEZESSETE, DAS PRERROGATIVAS DO óRGÃO GERENCIAOOR

17.1. O fornecedor reconhece os diíeitos do órgão gerenciador íêlativos ao prasente instrumento:
a) ModÍicá-lo, unilâteralmente. para melhor adequação ás Íinalidades do interesse público. nos termos
do Art 65 da Lêi n' 8.666/93, Íaspeitados os drÍeitos do Fornecedori

,^ b) cancelá-lo, total ou parcialmênte, nos casos especificados no Art.20 e 21 do Oec-êlo 7.89212013.
c) Rescindir nos enurnerados nos Art. 77, 78. 79 e 80 da Lêi no 8.666/93;
d) Aplicar as penalldâdes motivadas pela inexecuçáo, lotal oLr parcial. deste instrumento;
e) Fiscalizarjunto com os demâis óígãos signatános, o íornêcimento dos maleriais.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA.
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAçÀO . CPL

1E.2. Evenluais mudanças de endereço do órgào adeÍenle ou dos fornecedoíes deveíâo s€.
comunicadas poÍ escrito ao óÍgão gerênciador.

í9.'1. A SolicitaÇão de Empenho. uma vez emilida, não substitui o instrumento da ARP.
19.2. Todo instrumento de procuÍação deverá constar ÍiÍma rêconhecida do mandantê, nos lermos do
Art. 654 § 20, do Código Civil BÍasileiro
19.3. O Íomecedor obnga-se â manter êm compalrbildadê com as obrigaçóes poÍ ele assumdâ, corn
todas as condições de habililaÇáo e qualificação exigidas na licitaÇão e a cumprir Íelmênte ás
Cláusulâs orâ âvênÇâdas, beín como com as normas prevstâs na Lei n" 8.666/93 e legislâÇáo
complêmenlar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
í9.4. Os casos omrssos serão resolvidos em reuriões forma s íeilo oelo Fiscal da Ata de Reoislro de
Prêcos com a êmpresa conlralada ou seu procurador e a ouem inleressar. lavrando-se. ao Íinal da
reuniáo. ala cÍcunstaneiada a§sinada oor lodos o§ oÍêsentes e encaminhado ao Ord€nador d€
Despesas para homolooacáo.

CLÁUSULA VII.ITE . DA PUBLI

20.'1. PaÍa eÍicatcia do presênle rnslrumenlo. â PiíMP providenciará seu extrato dê publicaÉo na
lmprensa OÍcialdo l\,4unicipio, em confoíÍnidade conr o Decreto n'10.024/2019.

alâ de RêgisrÍo de Preçô no023r202a PÍêgao Eêrrôfi.o sRP nr02612023 cPl-PMAAP'M/,
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Av. João Xxlll, S/N ' Centro
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2'1.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuzialÍ\,'lA, responsável pelo Mun cipio de Alio Alegre do
PindaÍé/N4A. para drimÍ quâisquer conlrovérsias advindas oa execução desta Atâ de RegistÍo de

21.2. E poÍ estârem de âcordo, âpós lido e âssinado, as partes Íirmam â presente ARP em o2(duas)
vias de igLâl lêoÍ e Íorma. pâra um só eÍeLto legal. Íicândo uma via arquivâda na Gerenca Setorâl de
Licitâção do órgáo gerenc âdor, râ íormâ do Ari 60 dâ Lêi n" 8.666/93.

Allo Alegre do Plndaré/l\4A, 03 de Agosto de 2023.

Secretáíia Municipal de Saúde de Alto Alegre do Pindare
Pelâ CONTRATANTE

5, BEZERRA PIAUlLINO
À4OTA:29712959000131

SYARLA BEZERRA PIAUILINO MOTA
S BEZERRA PIAUILINO I!4OTA
cNPJ Nô 29.712.959 0001-31

PeIa CONTRATADA

TESÍEMUNHAS

2.

l. CPF

cPF,\tr1_l)_ldÀe3

A(a de Re96i;o Ce P.eço n' 023/2023 PíêgáÕ Eiel ôô cô SRP n! 02612023 - CPL/PI"iAÁP/MA


